
 

 

Brazilian Journal of Production Engineering, São Mateus, Vol. 2, N.º 1, (Julho). p. 72-83. (2016). Editora CEUNES/DETEC. Disponível em: 
http://periodicos.ufes.br/BJPE   

 

ISSN: 2447-5580 

IPSPA: CONSTRUÇÃO DE UM ÍNDICE DE POTENCIALIDADE 

SOCIOECONÔMICO, PRODUTIVO E AMBIENTAL PESQUEIRO 

UTILIZANDO O MÉTODO AHP 

 

IPSPA: CONSTRUCTION OF AN INDEX OF POTENTIAL 

SOCIOECONOMIC, PRODUCTIVE AND ENVIRONMENTAL FISHERIES 

USING AHP METHOD 

 

Vanielle Aparecida do Patrocinio Gomes1; Talita Seckim Julio2; Rodrigo Randow de 

Freitas3 

 

 

 

 
 

Recebido em: 07/05/2016 - Aprovado em: 07/07/2016 - Disponibilizado em: 15/07/2016 
 
RESUMO: A importância da atividade pesqueira abrange questões sociais, econômicas, produtivas e naturais para 
as comunidades que a praticam, gera alimento, renda, e é considerada a principal fonte de recursos para as famílias 
de tais comunidades. Então, com o intuito de conseguir mensurar o potencial desenvolvimento dos locais que 
exercem essa atividade, o presente estudo objetivou apresentar a construção de um índice de potencialidade, 
utilizando o AHP, a fim de hierarquizar localidades quanto ao seu potencial desenvolvimento perante a atividade 
pesqueira, quando comparadas entre si. Considerando que a aplicação dessa metodologia pode vir a contribuir com 
o desempenho dos locais a serem estudados, optou-se pelo AHP pelo fato de ser um método muito utilizado para 
integração e análise de dados, que vem tornar a possível identificação, com maior agilidade e confiança, os pontos 
críticos que são expostos como vulnerabilidades do setor. Dessa forma, o objetivo foi alcançado, visto que testes 
foram realizados para comprovar a viabilidade da metodologia, e o passo a passo descrito permite que a mesma 
seja utilizada de forma clara. 
PALAVRAS-CHAVE: Construção de índice. AHP. Índice de potencialidade.  
 
ABSTRACT: The importance of fishing activity encompasses issues social, economic, productive and natural for 
communities that practice it generates food, income, and is considered the main source of funds for the families of 
those communities. So, in order to be able to measure the potential development of local performing this activity, the 
present study aims at building a capability index, AHP method in order to prioritize locations for their potential 
development before the fishing activity when compared to each other. Whereas the application of this methodology 
can potentially contribute to the performance of the sites to be studied, we opted for the AHP because it is a widely 
used method for integrating and analyzing data, which adds to the possible identification with greater agility and 
confidence, critical points are exposed as sector vulnerabilities. Thus, the goal was achieved, as tests were 
conducted to prove the viability of the methodology, and step by step described allows it to be used clearly. 
KEYWORDS: Index construction. AHP. Potential index.  

__________________________________________________________________________ 

GOMES, V.A.P.; JULIO, T.S. & FREITAS, R.R. (2016). IPSPA: Construção de um Índice de Potencialidade Socioeconômico, 

Produtivo e Ambiental Pesqueiro utilizando o Método AHP. Brazilian Journal of Production Engineering (BJPE). 2 (1): 72-

83. ISSN: 2447-5580 

 

1 Graduando em Engenharia de Produção. UFES, 2016.  Centro Universitário Norte do 
Espírito Santo - CEUNES. São Mateus, ES. vaniellea.gomes@hotmail.com 

2 Graduando em Engenharia de Produção. UFES, 2016. Centro Universitário Norte do 
Espírito Santo – CEUNES. São Mateus, ES. talitaseckim@hotmail.com 

3 Doutor em Aquicultura. UFRG, 2011. Centro Universitário Norte do Espírito Santo – 
CEUNES. São Mateus, ES. digorandow@gmail.com 

http://periodicos.ufes.br/BJPE


 
 

 

Brazilian Journal of Production Engineering, São Mateus, Vol. 2, N.º 1, (Julho). p. 72-83. (2016). Editora CEUNES/DETEC. Disponível em: 
http://periodicos.ufes.br/BJPE   

73 

1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

A partir da década de 1950 a pesca iniciou o seu 

crescimento, devido ao desenvolvimento da indústria 

pesqueira especializada e do alto valor econômico de 

algumas espécies (LEITE JR.; PETRERE JR., 2006). Já 

nas últimas décadas, a pesca vem sendo de grande 

relevância econômica, em inúmeras comunidades, 

regiões e países. Destacando-se até mesmo como 

principal atividade em localidades espalhadas pelo 

globo (ARAGÃO; DIAS-NETO, 1988).  

Apesar de existirem três tipos distintos de pesca no 

Brasil: amadora, artesanal e industrial, todas 

regulamentadas e assistidas pelo Ministério da Pesca e 

Aquicultura (MPA) (BRASIL, s/d), a pesca artesanal é 

uma das atividades econômicas mais tradicionais, 

desempenhada por produtores autônomos, que 

trabalham sozinhos e/ou utilizam mão de obra familiar 

ou não assalariada, ou seja, é uma atividade baseada 

na simplicidade (BRASIL, 2014). 

A pesca artesanal é utilizada para a subsistência dos 

pescadores e suas famílias, e ainda, para o 

abastecimento do comércio local (FAO, 2012). Contudo, 

esse tipo de pesca tem sofrido vários reverses, como 

exemplo, a degradação do meio ambiente causada pela 

poluição de estuários e mangues, sobre-exploração de 

recursos pesqueiros, aterros de manguezais e redução 

dos estoques marinhos e estuarinos (DIAS et al., 2007). 

Não obstante pode-se deixar de mencionar os 

problemas relacionados a baixa escolaridade dos 

pescadores, ao reduzido capital envolvido em sua 

atividade e a falta de conhecimentos sobre seus direitos 

trabalhistas (EVANGELISTA-BARRETO et al., 2014). 

A atividade pesqueira tem grande importância social e 

econômica para as comunidades que a praticam, gera 

alimento e renda, e é considerada a principal fonte de 

recursos para as famílias das comunidades 

(ABDALLAH; BACHA, 1999). Construir um índice que 

consiga mensurar o potencial desenvolvimento dos 

locais que exercem essa atividade, pode vir a contribuir 

com o desempenho dos mesmos. Como mencionam 

Jepson e Colburn (2013), embora tenha havido 

progressos na criação e implementação de indicadores 

de desenvolvimento na pesca, como já apontado por 

Boyd e Chales (2006) as tentativas de desenvolver e 

aplicar tais medidas levando em consideração as 

comunidades, ainda eram poucas. 

A elaboração de índices tem sido bastante utilizada para 

medir e acompanhar fenômenos em dimensões 

econômicas e sociais (ALMEIDA, 2001; PINTO, 2001; 

PNUD, 2000). E ainda, de acordo com Vaitsman et al. 

(2003), além da capacidade de síntese e a possibilidade 

de monitorar mudanças ao longo do tempo, os índices 

também podem propiciar comparações entre diversos 

elementos de um conjunto ou entre diferentes 

dimensões de um mesmo elemento. 

Dessa forma, considerando dados secundários 

significativos referentes às localidades a serem 

estudadas, é possível identificar, com o auxílio de um 

método multicritério para auxílio à tomada de decisão, 

qual destes locais possui o maior potencial de 

desenvolvimento na pesca, comparando-o com os 

demais. Sendo que, dentre os métodos de tomada de 

decisão com multicritérios Gazzaneo (2008) destaca o 

Analytic Hierarchy Process (AHP), principalmente pela 

facilidade, estruturação e aplicação. Desenvolvido por 

Thomas Lorie Saaty na década de 70 (SAATY, 1980), 

para hierarquização de alternativas utilizando a 

comparação par a par, o método auxilia na escolha, 

priorização ou na avaliação (RUY; DE PAULA, 2012). 

Rafaeli e Müller (2007), apresentam o AHP, como o 

método capaz de sugerir as prioridades por meio de 

avaliações comparativas que levam a uma construção 

de hierarquia, que por sua vez leva apresentação de 

indicadores relevantes de desempenho. Sendo que tais 

indicadores, para este estudo, dão suporte para 

construção do índice de potencialidade. Não deixando 

de mencionar a importância da utilização de indicadores 

como instrumento operacional de monitoramento da 
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realidade social, que auxilia o planejamento, 

implementação, execução, avaliação de programas, 

projetos e serviços sociais (JANNUAZZI, 2004). 

Com o exposto, o objetivo desse estudo foi apresentar 

como construir de um Índice de Potencialidade 

Socioeconômica, Produtiva e Ambiental (IPSPA), 

utilizando o Método AHP, com o intuito de hierarquizar 

localidades quanto ao seu potencial desenvolvimento 

perante a atividade pesqueira, quando comparadas 

entre si.  

O presente artigo está organizado em seis seções. Além 

desta seção introdutória, tem-se, na seção 2, os 

primeiros passos para a construção do índice. A seção 

3, que apresenta ideias de outros estudos a respeito das 

variáveis utilizadas nesta pesquisa. A seção 4 

contempla a construção a partir dos julgamentos dos 

pesquisadores da atividade pesqueira. A seção 5 

apresenta as etapas finais para de obter o índice de 

potencialidade. E, finalmente, a seção 6 apresenta as 

considerações finais do exposto. 

 

 

2 CONSTRUÇÃO DO ÍNDICE: PRIMEIROS PASSOS 

Para dar início a referida construção do IPSPA, 

utilizando o Método AHP, uma planilha foi elaborada, a 

fim de que dados secundários fossem coletados a 

respeito dos locais a serem estudados, e por 

conseguinte a planilha foi devidamente preenchida. 

A construção da planilha em questão teve como base os 

componentes utilizados para a construção do Índice de 

Potencialidade Social do Zoneamento Ecológico 

Econômico do Estado de Minas Gerais (ZEE-MG) – IPS 

– que parte do pressuposto de que todo município tem 

uma potencialidade social que determina seu ponto de 

partida para o desenvolvimento sustentável, ou seja, 

todo município possui um conjunto de condições 

naturais, produtivas, humanas e institucionais que 

constituem tal ponto de partida (PEREIRA et al., 2011). 

Assim, foi realizada uma adaptação diante do objetivo 

desse estudo, sugerindo-se indicadores em potencial 

para atividade pesqueira. Para que os indicadores 

fossem formados, fez-se necessário os compor de uma 

série de fatores condicionantes. Sendo que, tais 

informações e seus respectivos dados quantitativos 

foram obtidos por meio de uma devida revisão 

bibliográfica. As variáveis consideradas para a 

elaboração da planilha podem ser encontradas no 

ANEXO A em seus respectivos níveis. 

Quanto ao método adotado, tem-se a aplicação do AHP, 

utilizado para integrar e analisar os dados coletados, um 

método de análise de multicritérios, que consiste em 

tomar decisões que envolvem complexidade e 

subjetividade (SAATY, 1988). Ao utilizá-lo, torna-se 

possível identificar com maior agilidade e confiança os 

pontos críticos que servem como obstáculo à elevação 

do desempenho do setor (RAFAELI; MÜLLER, 2007). 

Para Saaty (1990), o AHP procura tratar a complexidade 

decompondo o problema em uma estrutura hierárquica, 

formando uma árvore invertida como mostra a Figura 1, 

em que no primeiro nível encontra-se o objetivo ou meta 

de decisão, passando por critérios, subcritérios e 

alternativas em sucessivos níveis, fazendo com que esta 

última tenha uma ordem prioritária. 

 

 
 

 Figura 1 – Modelo de estrutura hierárquica básica do 
Método AHP 

Fonte – Adaptado de Saaty, 1991. 

Assim, definiu-se o problema do estudo e foi estruturada 

a hierarquia de decisão a partir da revisão bibliográfica 

inicial realizada pelos autores. Para se obter os níveis da 
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estrutura utilizou-se a planilha elaborada, de dados 

secundários. Com o intuito de se conseguir o IPSPA da 

pesca, o estudo abordou subíndices, indicadores, 

critérios e subcritérios. Cada abordagem citada consiste 

em uma composição de seu nível subsequente, sendo 

assim, informações coletadas para os subcritérios 

deram suporte para a formação dos critérios, que por 

sua vez formaram os indicadores, e a média desses 

dados obtidos para os indicadores passaram a 

caracterizar os subíndices.  

A composição apresentada no ANEXO A, foi a utilizada 

para confeccionar a estrutura hierárquica do estudo, ou 

seja, para cada umas das informações foram coletados 

dados quantitativos referentes a cada local estudado. A 

Figura 2, apresenta a composição dos níveis que foram 

utilizados, já adaptada, sendo que devido ao extenso 

número de critérios e subcritérios os mesmos não foram 

expostos na estrutura. 

 

 
 

Figura 2 – Estrutura hierárquica de decisão para o 
estudo da atividade pesqueira 

Fonte – Elaborado pelos autores, 2016. 

 

3 AS CONSIDERAÇÕES DE OUTROS AUTORES 

Assim como Vaitsman et al. (2003) definiu em sua 

metodologia, a respeito da construção de um Índice de 

Percepções Organizacionais (IPO), quatro dimensões a 

serem pesquisadas para âmbito organizacional, o 

presente trabalho também lida com quatro dimensões, 

tratadas como subíndices. Da mesma forma que cada 

dimensão da formação do IPO corresponde a um 

conjunto de variáveis, cada subíndice da formação do 

IPSPA também é assim composto, como já citado. 

O subíndice produtivo compreende variáveis ligadas a 

ele nitidamente, a respeito do setor propriamente dito: 

Infraestrutura do transporte, Infraestrutura da pesca, 

Infraestrutura do comércio do pescado e questões 

referentes a estoque e desembarque. 

Quando se trata de questões ambientais Braga et al. 

(2002) apresenta que tais índices são, via de regra, 

modelos de interação da atividade antrópica e meio 

ambiente, que podem ser classificados em três tipos 

principais: estado; pressão; resposta. O subíndice 

ambiental aqui tratado, se enquadra como um indicador 

de pressão, que tenta medir/avaliar as pressões 

exercidas que as atividades antrópicas sobre os 

sistemas naturais (BRAGA et al., 2002). Neste mesmo 

estudo de Braga et al. (2002) sobre Índice de 

Sustentabilidade Urbana, são consideradas as pressões 

urbana, industrial e agropecuária e silvicultura, 

juntamente com seus componentes, para o IPSPA foi 

considerado apenas a pressão agropecuária e 

silvicultura, pois como se tratou apenas de dados 

secundários, as informações obtidas foram para esta 

variável. Vale ressaltar que as demais pressões foram 

inicialmente propostas para a pesquisa, porém, haveria 

a necessidade implementar dados primários. 

Para mensurar a igualdade no acesso da população aos 

bens ou as desigualdades, Nahas et al. (2006) diz ser 

fundamental considerar que o acesso da população é 

determinado pelas condições sociais propriamente 

ditas, desta população, tais como sua renda ou 

escolaridade. No Brasil, os sistemas de indicadores 

sociais seguem a tradição dos indicadores clássicos, 

desde a década de 60, com foco no acesso social. Os 

indicadores usualmente empregados para as temáticas 

de educação, saúde e renda, são bons exemplos. 

Fatores esses que podem ser encontrados compondo o 
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indicador condições sociais, encontrado no subíndice 

social, junto à habitação, saneamento criminalidade, 

desenvolvimento humano e emprego formal. Todas 

essas variáveis, e ainda, a demografia, que pertence ao 

subíndice em questão, são citadas no decorrer no 

estudo de Nahas et al. (2006) como temas a serem 

incluídos na construção de um Índice de Qualidade de 

Vida Urbana (IQVU). 

Em se tratando de economia, Porsse et al. (2014) 

construiu a metodologia de um Índice Paranaense de 

Atividade Econômica (IPAE), em que foram 

consideradas as atividades de agricultura, pecuária, 

indústria e comércio, e comparou o resultado obtido com 

o encontrado no PIB. Para este estudo, a atividade 

econômica é um dos indicadores que compõe o 

subíndice econômico, tal indicador tem como critério a 

participação dos municípios no PIB estatual em um 

intervalo anual, e a balança comercial em que são 

considerados o saldo de exportação e importação. 

Porém, tal subíndice não deixa de considerar fatores 

importantes para a economia dos locais, como a gestão 

pública, número de instituições públicas e privadas, 

infraestrutura de turismo e lazer e finanças públicas. 

Carvalho e Curi (2012) também estudaram a construção 

de um índice (ISHM – Índice de Sustentabilidade 

Hidroambiental Multicritério), utilizando uma análise 

multicritério. Método semelhante ao AHP, em que as 

alternativas são os locais a serem estudados, chamado 

Método Promethee II, de apoio a tomada de decisão, 

que também utiliza a análise comparativa e resulta em 

um ranking geral de desempenho. 

3 JULGAMENTOS DOS PESQUISADORES EM BUSCA 

DAS PRIORIDADES DOS INDICADORES 

Na aplicação no Método AHP, para encontrar as 

prioridades, são utilizados julgamentos de 

pesquisadores da área, em relação aos indicadores, 

com a construção de matrizes e comparação par a par, 

seguindo a proposta do método. Para isso, utilizou-se a 

Escala Numérica de Saaty, que segundo Vilas Boas 

(2006) representa a intensidade (pesos) dos 

julgamentos comparativos (Figura 3). 

 

 
 

Figura 3 – Escala Fundamental de Saaty 
Fonte – Adaptado de Saaty, 1980. 

Assim, constrói-se uma matriz de julgamentos, que por 

sua vez obedece a teoria da matriz Recíproca (Figura 4), 

em que n é o número de elementos dessa matriz, onde: 

𝑎𝑖𝑗 > 0→positiva, 𝑎 𝑖𝑗 = 1∴𝑎𝑗𝑖 = 1 e 𝑎𝑖𝑗 = 1
𝑎𝑗𝑖

⁄  

→recíproca. 

 

 
 

Figura 4 – Modelo de matriz de julgamentos, expondo a 
teoria da matriz Recíproca 

Fonte – Elaborado pelos autores, 2016. 

Com a matriz construída pode se obter e utilizar 

julgamentos de pesquisadores da área, que receberam 

a matriz por e-mail e responderam-na no prazo 

estipulado. O exemplo de uma matriz preenchida por um 

pesquisador pode ser encontrada na Figura 5, em que 

tem-se um modelo de como deve ser realizada 

comparação paritária A numeração apresentada está 

condizente com a que foi mostrada na estrutura da 

Figura 2. 
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Figura 5 – Modelo de uma matriz de 
julgamentos/comparação entre indicadores preenchida 

por um pesquisador do setor estudado 
Fonte – Elaborado pelos autores, 2016. 

Após atribuído os pesos por cada julgador, verificou-se 

a existência de desvios entre as comparações. Como 

Berzins (2009) sugere, realizou-se o teste de 

inconsistência, onde é calculada a Razão de 

Consistência dos julgamentos (RC), obtida por meio da 

Equação (1): 

 
𝑅𝐶 =

𝐼𝐶

𝐼𝑅
 

(1) 

Onde IR é o Índice Randômico, padronizado e 

dependente da ordem n da matriz, como mostra a 

Tabela 1, e IC é o Índice de Consistência, dado por 𝐼𝐶 =

(𝜆𝑚á𝑥−𝑛)

(𝑛−1)
, em que 𝜆𝑚á𝑥 é o maior autovalor da matriz de 

julgamentos. Para Saaty (2001), RC deve ser menor ou 

igual a 0,20 para que possa ser considerado aceitável. 

Tabela 1 

Índice Randômico 

n 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
IR 0,58 0,90 1,12 1,24 1,32 1,41 1,45 1,49 1,51 1,54 

Fonte – Adaptado de Saaty, 1991. 

Para a realização do teste, as matrizes são submetidas 

ao cálculo do autovalor máximo, dado pela Equação (2), 

em que 𝑇 é o somatório das colunas das matrizes e 𝑤 é 

o autovetor normalizado. 

 𝜆𝑚á𝑥 = 𝑇. 𝑤 (2) 

Logo, faz-se necessário para cada matriz de julgamento 

o cálculo do autovetor, que pode ser estimado pela 

média geométrica, apresentada na Equação (3), e a 

seguir realizou-se a normalização. Segundo Saaty 

(1991), o autovetor representa a importância relativa do 

elemento analisado para que o objetivo seja atingido. 

Todos os cálculos utilizados foram realizados com o 

auxílio do Microsoft Excel® 2013. 

 

𝑤𝑖 = √∏ 𝑎𝑖𝑗

𝑛

𝑗=1

𝑛

 

(3) 

Com isso, caso a condição do valor de RC não seja 

satisfeita, faz-se necessário refazer os julgamentos, ou 

então descartar a avaliação (SAATY, 1980). 

Para a matriz apresentada na Figura 5, por exemplo, o 

teste de inconsistência ficou da seguinte maneira: 

Tabela 2 

Teste de inconsistência 

 

Autovetor 
(média 

geométrica 
de cada 
linha) 

w 
(autovetor 

de cada 
linha 

dividido 
pelo total) 

T (soma 
de cada 
coluna 

da 
matriz) 

λmáx 
(T.w) 

1.1 1,261 0,069 19,200 1,321 

1.2 4,783 0,261 3,143 0,820 

1.3 2,204 0,120 11,721 1,409 

1.4 4,183 0,228 5,721 1,305 

2.1 0,237 0,013 58,000 0,751 

3.1 1,176 0,064 21,543 1,382 

3.2 0,833 0,045 30,400 1,380 

4.1 0,370 0,020 47,333 0,955 

4.2 0,357 0,019 53,200 1,037 

4.3 0,913 0,050 24,400 1,214 

4.4 1,625 0,089 18,210 1,614 

4.5 0,394 0,022 43,333 0,932 

Total 18,337 1,000 19,200 14,119 

Fonte – Elaborado pelos autores, 2016. 

IR = 1,54, sendo a matriz de ordem n=12; 

IC = 0,193, pois segue a fórmula (14,119-12)/(12-1); 

Logo, pela Equação (1), RC = 0,125, ou seja, a matriz 

passou pelo teste de inconsistência com RC≤0,2. 

4 LOCALIDADES E SEUS POTENCIAIS DE 

DESENVOLVIMENTO: IPSPA 

Após concluir os testes de inconsistência para cada 

julgador, realizou-se uma análise para estabelecer a 
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ordem prioritária das localidades quanto ao potencial 

desenvolvimento na atividade pesqueira, para assim, 

responder ao objetivo inicial descrito no primeiro nível da 

estrutura hierárquica.  A partir dessa etapa, começou a 

se trabalhar com as médias dos julgamentos das 

matrizes, as informações numéricas obtidas a respeito 

de cada indicador foram normalizadas e seus 

respectivos pesos relativos (importância) também 

normalizados. 

Um exemplo de uma matriz composta pelas médias dos 

julgamentos dos pesquisadores de um estudo está 

representada na Figura 6 a seguir. 

 

 
 

Figura 6 – Exemplo de matriz com a média dos 
julgamentos dos pesquisadores 

Fonte – Elaborado pelos autores, 2016. 

A normalização compreendeu a divisão de cada valor 

que estava sendo considerado pela sua totalidade. Por 

exemplo, para se obter o peso relativo dos indicadores 

foi preciso calcular o autovetor de cada um deles, que 

segundo Lisboa e Waisman (2003), é por meio desse 

cálculo que se obtém os pesos para cada indicador em 

relação a cada alternativa, lembrando que a matriz das 

médias está sendo utilizada. Assim, a Tabela 3 mostra o 

resultado do cálculo dos autovetores de cada indicador, 

obtido por meio da média geométrica. 

Tabela 3 

Resultado do cálculo dos autovetores 

Indicadores Autovetor 

1.1 1,6238 

1.2 4,4875 

1.3 2,5826 

1.4 4,1850 

2.1 0,2938 

3.1 0,9290 

3.2 1,9824 

4.1 1,3155 

4.2 1,1059 

4.3 1,1661 

4.4 1,5403 

4.5 1,0503 

Total 22,2625 

Fonte – Elaborado pelos autores, 2016. 

A normalização do peso do primeiro indicador, por 

exemplo, foi obtida dividindo-se 1,6238 pelo valor total, 

que é a soma de todos os autovetores, ou seja, 22,2625. 

Logo, o peso relativo para o indicador 1.1 é de 0,07294, 

o que representa em porcentagem 7,294%, o mesmo foi 

aplicado a todos os indicadores. A normalização 

também foi realizada para os valores quantitativos 

referentes a cada localidade, para cada indicador, 

conforme preenchida a planilha dos dados secundários. 

Ao subir um nível da estrutura, os dados quantitativos 

para os subíndices se formam a partir da média dos 

dados já normalizados dos indicadores que os 

compõem, isso para cada local. E o peso relativo 

adotado para cada um dos subíndices é obtido por meio 

da soma dos pesos relativos dos seus respectivos 

indicadores. 

Exemplificando, a respeito do assunto tratado tem-se 

quatro subíndices conforme a estrutura, o primeiro 

deles, o produtivo, é composto por quatro indicadores 

(1.1, 1.2, 1.3 e 1.4). Sendo, para o Local 1, os dados 

quantitativos normalizados referentes a cada um deles, 

0,368, 0,323, 0,447 e 0,589, respectivamente, então o 

valor atribuído ao subíndice será 0,432, a média dos 

quatro valores. Esse cálculo se aplica aos demais 

subíndices. 
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O peso relativo, como mencionado, basta somar o peso 

dos indicadores de cada subíndice, para o produtivo, por 

exemplo, soma-se os pesos dos quatro indicadores que 

o compõe. Considerando que os pesos são 

respectivamente, 0,0729, 0,2016, 0,1160 e 0,1880, a 

partir da matriz média apresentada na Figura 5, o peso 

do subíndice será 0,5785. 

Para chegar à hierarquia final (IPSPA) realizou-se a 

multiplicação dos dados quantitativos normalizados 

pelas importâncias normalizadas e soma-se os valores 

obtidos para cada local do estudo. Dessa forma, tem-se 

para o Local 1, por exemplo, a multiplicação do 

subíndice produtivo com valor 0,432 (dado quantitativo) 

com peso relativo igual a 0,5785. A mesma multiplicação 

foi realizada para os demais subíndices e por fim, 

somou-se os quatro valores finais encontrados, obtendo 

assim, o IPSPA para o Local 1. 

Mattos et al. (2009) ao calcular o Índice de Desempenho 

Institucional (IDI), utiliza do mesmo cálculo final que a 

presente metodologia. A partir da soma do produto de 

cada índice de cada eixo direcional pelo seu respectivo 

peso, o IDI é encontrado. Sendo que o mesmo ocorre 

nesse estudo: soma do produto ocorre entre os 

subíndices pelo seu peso relativo para cada local. 

Replicou-se os cálculos para os demais locais, 

permitindo assim, estruturá-los hierarquicamente quanto 

ao potencial desenvolvimento na atividade pesqueira, a 

partir do índice calculado. 

Sintetizando as etapas dos cálculos do processo 

metodológico, segue a Figura 7, que tem como 

finalidade o passo a passo para que se obtenha o IPSPA 

desejado, partindo da estruturação concluída. 

 

 
 

Figura 7 - Síntese metodológica dos cálculos realizados 
para se obter o IPSPA 

Fonte – Elaborado pelos autores, 2016. 

Vaitsman et al. (2003) menciona que os índices podem 

ter amplitude de variação fechada, como o IDH (Índice 

de Desenvolvimento Humano), que varia de 0 a 1, ou ter 

amplitude de variação aberta como vários índices de 

variação de preço. Para a elaboração do IPSPA optou-

se por um índice que varia entre 0 e 1, ou 0 e 100%, em 

que quanto mais próximas de 1 ou 100% maior o nível 

de potencialidade do local se desenvolver na atividade 

pesqueira.  

A mesma análise pode ser aplica aos subíndices 

separadamente, obtendo-se assim, a classificação dos 

locais quanto aos subíndices produtivo, ambiental, 

social e econômico. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por meio da metodologia é possível a identificação do 

índice de potencialidade dos locais a serem estudados, 

por meio da hierarquização dos mesmos. Identifica 

também, quais as potencialidades e vulnerabilidade de 

cada indicador em cada uma das localidades, o que 

pode gerar trabalhos futuros para melhoria daqueles 

indicadores que são necessários, ou um melhor 

aproveitamento dos pontos que já se destacam 

positivamente. 

Um desafio que pode ser encontrado ao utilizar o 

método descrito é a extensa variedade de subníveis que 

a planilha possui, sendo que foi necessário um estudo 

para selecionar aqueles que são julgados como os de 

maior influência na pesca. 
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Devido a esta ampla visão, a metodologia pode ser 

aplicada em toda localidade que realize a atividade 

pesqueira, já que os pesos relativos são atribuídos por 

especialistas da área, os mesmos podem ser 

classificados de acordo com a especificidade dos locais 

em estudo. 

Lembrando que esse estudo se limitou a algumas 

variáveis julgadas pertinentes para o setor pesqueiro, e 

como síntese atribuiu de forma simples e numérica uma 

realidade complexa e dinâmica. Logo, outros 

indicadores e demais componentes podem vir a ser 

considerados dependendo do contexto abordado, sendo 

o exposto até aqui um modelo e uma base para apoiar 

demais pesquisas.

____________________________________________________________________________ 
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ANEXO A – ESTRUTURA METODOLÓGICA DE POTENCIALIDADE DAS LOCALIDADES PESQUEIRAS 

SUBÍNDICES INDICADORES CRITÉRIOS SUBCRITÉRIOS 

1 Produtivo 

1.1Infraestrutura 
do transporte 

1.1.1Densidade da malha rodoviária 
(Km/Km²) 

1.1.1.1Comprimento rodovias pavimentadas (Km) 

1.1.1.2Comprimento rodovias duplicadas (Km) 

1.1.1.3Comprimento rodovias não pavimentadas (Km) 

1.1.1.4Área município (Km²) 

1.1.2Características do acesso ao recurso  

1.2Infraestrutura 
da pesca 

1.2.1Fábrica de gelo 

 

1.2.2Câmaras frias 

1.2.3Associações e Cooperativas 

1.2.4Estaleiros 

1.2.5Loja de material de pesca 

1.2.6Número de embarcações pesqueiras 

1.2.7Defumadoras 

1.2.8Colônias 

1.2.9Posto de combustível 

1.3Infraestrutura 
comercial do 
pescado 

1.3.1Peixarias, mercados e feiras 
 

1.3.2Restaurantes 

1.4Estoque 
pesqueiro / 
desembarque 

1.4.1Participação média dos Municípios na 
Produção Estadual (2010-2012) 

 

2 Ambiental 
2.1Utilização 
das terras 

2.1.1Densidade de Ocupação dos Solos 

2.1.1.1Área do Município (ha) 

2.1.1.2Uso Agrosilvopastoril (ha) (2006)* 

2.1.1.3Áreas inundadas (ha) (2006) 

2.1.1.4Áreas de unidades de conservação e proteção 
integral (ha) (2006) 

2.1.2Indicador da Produtividade da 
agricultura 

2.1.2.1Indicador de Produtividade * 

3 Social 

3.1Demografia 

3.1.1Distribuição espacial da população 
(urbana) 

3.1.1.1População urbana 

3.1.1.2População total 

3.1.2Razão de dependência 

3.1.2.1População até 14 anos, acima de 60 e com 
idade ignorada 

3.1.2.2População com idade entre 15 e 60 anos 

3.1.3Densidade demográfica (ponderado) 3.1.3.1Densidade demográfica 

3.1.4População ocupada segundo 
atividade 

3.1.4.1Número de pescadores 

3.1.4.2Empregos formais 

3.2Condições 
sociais 

3.2.1Renda 3.2.1.1Renda familiar per capita 

3.2.2Educação 

3.2.2.1Atendimento * 

3.2.2.2Escolaridade * 

3.2.2.3Qualidade * 

3.2.3Habitação 

3.2.3.1Déficit habitacional relativo para famílias de 
baixa renda * 

3.2.3.2Déficit habitacional relativo * 

3.2.4Saúde 3.2.4.1Taxa bruta de mortalidade 

3.2.5Saneamento 

3.2.5.1Destino do lixo * 

3.2.5.2Percentual da população com acesso a 
tratamento de esgoto 

3.2.5.3Percentual de Famílias com Abastecimento e 
Tratamento de Água * 

3.2.6Criminalidade 
3.2.6.1Índice de crimes contra o patrimônio * 

3.2.6.2Índice de homicídios * 

3.2.7Desenvolvimento Humano 
3.2.7.1Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

3.2.7.2Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal 

3.2.8Emprego formal gerado 
3.2.8.1Variação do fluxo bruto de empregos formais de 
2007 a 2011 * 

4 Econômico 
4.1Gestão 
Pública 
Municipal 

4.1.1Recursos Humanos 

4.1.1.1Funcionários por mil habitantes 

4.1.1.2Porcentagem de funcionários ativos com curso 
superior 

4.1.1.3Porcentagem de funcionários ativos com pós-
graduação 

4.1.2Instrumentos de Gestão 
4.1.2.1Instrumentos de planejamento municipal e 
política urbana (Leis)* 

4.1.3Articulações Interinstitucionais e 
Participação do Cidadão 

4.1.3.1Número de conselhos gestores municipais 
existentes 

4.1.3.2Número de convênios ou parcerias com o 
governo estadual 
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4.2Instituições 
Públicas e 
Privadas 

4.2.1Organizações Jurídicas 4.2.1.1Presença de Organizações Jurídicas 

4.2.2Organizações Financeiras 4.2.2.1Nº total de Organizações Financeiras * 

4.2.3Organizações de Fiscalização e 
Controle 

4.2.3.1Presença de organizações de fiscalização e 
controle 

4.2.4Organizações de Ensino e pesquisa 
4.2.4.1Instituições de ensino e cursos superiores e 
profissionalizantes 

4.2.5Organizações de segurança publica 
4.2.5.1Unidades de Defesa Social 

4.5.5.2Capacidade de Aplicação da Lei 

4.3Infraestrutura 
de turismo e 
lazer 

4.3.1Patrimônio natural e cultural 

4.3.1.1Patrimônio natural (número de patrimônios 
tombados) 

4.3.1.2Patrimônio arquitetônico (número de 
patrimônios tombados) 

4.3.1.3Patrimônio cultural imaterial (número de 
patrimônios tombados) 

4.3.1.4Equipamentos culturais * 

4.3.2Estrutura de serviços de alimentação 
e bebidas 

4.3.2.1Número de estabelecimentos de serviços de 
alimentação e bebidas 

4.3.3Estrutura de hospedagem 4.3.3.1Número de meios de hospedagem * 

4.4Atividades 
econômicas 

4.4.1Índice de Participação dos Municípios 
no PIB 

4.4.1.1Participação média dos Municípios no PIB 
(2001-2010) * 

4.4.2Balança comercial 4.4.2.1Saldo (Exportações – Importações 2014)* 

4.5Finanças 
públicas 

4.5.1Transferências dos governos federal e 
estadual 

4.5.1.1Valor das transferências dos governos federal e 
estadual (União + Estadual)* 

4.5.2Receitas próprias municipais 4.5.2.1Valor das receitas tributárias próprias 

4.5.3Balanço financeiro municipal 4.5.3.1Saldo (Receita – Despesas)* 

* Subcrítérios que são compostos por mais subníveis.
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